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  COLEÇÃO MAGISTÉRIO:


  FORMAÇÃO E TRABALHO PEDAGÓGICO




  Esta coleção que ora apresentamos visa reunir o melhor do pensamento teórico e crítico sobre a formação do educador e sobre seu trabalho, expondo, por meio da diversidade de experiências dos autores que dela participam, um leque de questões de grande relevância para o debate nacional sobre a educação.


  Trabalhando com duas vertentes básicas – magistério/formação profissional e magistério/trabalho pedagógico –, os vários autores enfocam diferentes ângulos da problemática educacional, tais como: a orientação na pré-escola, a educação básica: currículo e ensino, a escola no meio rural, a prática pedagógica e o cotidiano escolar, o estágio supervisionado, a didática do ensino superior etc.


  Esperamos assim contribuir para a reflexão dos profissionais da área de educação e do público leitor em geral, visto que nesse campo o questionamento é o primeiro passo na direção da melhoria da qualidade do ensino, o que afeta todos nós e o país.




  Ilma Passos Alencastro Veiga


  Coordenadora




  Para Daniel, Miguel e Diego,


  sementes de um novo amanhã.
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  PREFÁCIO


  A DIMENSÃO AMBIENTAL NA EDUCAÇÃO: 20 ANOS DEPOIS[1]





  Em 2015 completamos 20 anos da obra escrita pelo amigo e companheiro de longo tempo, nas trilhas que construímos na Educação Ambiental (EA) brasileira, Mauro Guimarães. Mas antes de falar do livro, ou melhor, do significado de seu título, não poderia deixar de mencionar minha alegria e satisfação em fazer parte desta edição comemorativa com o autor e com outros colegas que ajudaram a fazer a história da EA ao lado de muitos professores, militantes, estudantes, pesquisadores, servidores públicos, lideranças comunitárias, enfim, trabalhadores – pessoas que em suas ações cotidianas e em espaços públicos promoveram esse campo em todo seu vigor, em toda sua complexidade e criatividade. Parabéns, Mauro! Parabéns a todos pela jornada compartilhada!




  Vinte anos do livro e, pelo menos, mais uns dez anos de relação de amizade entre pessoas que fizeram essa bela jornada de muitas realizações, sonhos, alegrias, tristezas e aprendizados.




  Vinte anos do livro, 16 anos da publicação da Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) – lei n. 9795/99. Tempos aqueles de expansão e de afirmação de uma área que poucos anos antes era bastante desconhecida entre os brasileiros, particularmente no campo da educação. Tempos de início de um diálogo entre educadores ambientais e demais educadores nas instituições educacionais. De um movimento ainda tímido das estruturas estatais de educação como MEC e algumas secretarias estaduais e municipais na busca da “ambientalização” das escolas. Vinte e um anos do primeiro Programa Nacional de Educação Ambiental (Pronea) – maioridade...




  O livro é marcante não só por seu conteúdo, ainda atual (que não por acaso continua a ser lido e citado), mas também porque é um marco inaugural, ao lado de algumas outras poucas publicações, para a hoje vasta produção teórica em EA. Valeu, Mauro, por essa contribuição única!




  Naqueles tempos, pouco material bibliográfico em português estava disponível, havia poucas pesquisas concluídas e escassez de referências. Cenário muito diferente do que se tem em 2015, em que a produção teórica e metodológica brasileira se destaca internacionalmente.




  Cenário muito diferente... Atualmente podemos falar em institucionalização da EA no sistema educacional e nos instrumentos de gestão ambiental (licenciamento, gestão de unidades de conservação, de águas, de resíduos sólidos e de portos, entre outros). Podemos falar em inúmeras políticas públicas nas diferentes esferas de governo, em universalização da entrada da EA nas escolas, em práticas educativas ambientais constitutivas dos movimentos sociais, em consolidação de linhas de pesquisa nas universidades.




  Mas as contradições sociais se revelam na história. Assim, também temos cenários não tão diferentes que evidenciam as chagas de uma sociedade desigual. Estamos falando da década de 1990, e é nela que se refuncionaliza o Estado para atender aos interesses das classes dominantes que se perpetuam no poder. Mecanismos jurídico-institucionais foram criados para garantir a reprodução do padrão de acumulação de capital e permitir condições estruturais para o novo desenvolvimentismo, vigente a partir da década de 2000. Esse movimento foi determinante para a intensificação das formas de exploração da natureza e de precarização do trabalho, fazendo com que os conflitos ambientais ganhassem proporções alarmantes em um contexto de criminalização dos movimentos sociais, de aumento de práticas de intolerância e preconceito, de fragilização das unidades de conservação e territórios indígenas diante dos interesses do agronegócio e das mineradoras, e do massacre de povos tradicionais em seu mais elementar direito de existir.




  Temos, então, 20 anos de lutas vivas por novas relações com a/na natureza, de conquistas para a EA e retrocessos diante da coisificação da vida. Nunca se falou tanto e se fez tanto em EA, porém nunca se destruiu tanto também. Quais são os limites e as possibilidades do processo educativo?




  Reflexões muitas eu gostaria de fazer diante da provocação que é pensar nos 20 anos do livro, n’A dimensão ambiental na educação e no que ela significa em tempos de precarização do trabalho docente e de privatização das escolas públicas. Não é possível pensar em tudo aqui, mas numa questão não poderia deixar de tocar para encerrar este breve depoimento.




  Quando temos por foco a educação, o que podemos fazer quando nos encontramos em condições de contribuir para transformar as relações sociais mesmo diante de um contexto de destruição?




  Trabalhar e agir coletivamente em rumos incertos, essa é a certeza!




  Entendo que, no marco dos 20 anos da publicação do livro, alcançamos uma maturidade no campo da EA que permite abrir um debate na sociedade sobre as intencionalidades e os resultados de projetos e programas em curso no âmbito das políticas públicas. Também entendo que é hora de intensificarmos o diálogo com trabalhadores, movimentos sociais e povos tradicionais, na construção popular das políticas e práticas. Para tanto, referências teóricas que contribuam para esse processo são fundamentais. Afinal, não há prática transformadora sem teoria igualmente transformadora para que a práxis educativa se efetive! E, sem dúvida, livros como este são indispensáveis nesse movimento educativo ambiental. Obrigado, Mauro, pela pessoa que é e por sua contribuição como educador.




  Carlos Frederico B. Loureiro


  Professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)




  DEPOIMENTOS DOS 20 ANOS DO LIVRO




  Centro-Oeste presente para reconhecer


  o pretérito e celebrar o amanhã




  Michèle Sato


  Professora da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT)




  Quando Mauro Guimarães me convidou para escrever algumas linhas sobre a edição celebrativa de 20 anos de seu livro, fiquei pensando o quanto ele deve ter mudado nesse dinâmico período de amadurecimento. Quis saber quais eram suas críticas e o que ele mudaria de um pretérito de duas décadas. Mas ao reler o livro para este texto, observo que as perguntas que Mauro faz ainda são tão atuais! “Por que Educação Ambiental (EA)?”, ele questiona. Num mundo tão sofrido das mazelas sociais, onde a maioria não enxerga a dimensão ambiental, o autor desta obra mostra que a sociedade humana está intrinsecamente conectada ao ambiente, e que pensar em uma dimensão é também pensar na outra. Humanidade e natureza estão conjugadas, pertencentes, ainda que o capital talvez quisesse ser excludente, na tessitura do poder humano controlando tudo, e até a nomenclatura revela isso: “recursos naturais”; “capital natural”; “economia verde”. Para refletir sobre isso, e além, o livro traz outras perguntas que desvelam a essência da EA: “o que é EA, para que e como fazê-la” são as chaves que conduzem a tessitura da obra, totalmente atualizada, hoje, pela consistência de seus exemplos, pela elaboração das ideias conectadas que vazam a temporalidade e a espacialidade, dando um caráter de permanência.




  São perguntas que nos provocam a responder a uma outra questão, que não é a última, nem pretende esgotar o debate, mas vale “cutucar a onça”: “contra quem” promovemos a Educação Ambiental? Num país com enormes desigualdades sociais, com constantes violações de direitos humanos, degradação ambiental e destruição da natureza, é necessário mapear as violências, os agressores, ou aqueles que Paulo Freire denominou de “opressores”. Uma vez identificadas as forças contrárias, é preciso lutar contra elas e, sobremaneira, engolfar-se em atos da libertação. Por exemplo, o debate da mudança climática já revelou que a ciência não é neutra e que as controvérsias científicas são políticas. Penso que a EA tem obrigação de estar presente nessa arena de disputas conceituais, revelando claramente de que lado está e contra quem ela escolheu lutar.




  Podemos mudar cenários, temas, contextos ou fenômenos, mas o livro de Mauro Guimarães ainda permanece consistente para construirmos uma epistemologia da EA que não fique confinada em teorias fixas ou conceitos imutáveis, mas que consiga alçar voos na corajosa vivência e “com-vivência”, no enfrentamento, na experiência e, essencialmente, na praxiologia que permita refletir nossa prática. É importante que uma terceira ponta do triângulo apareça para romper a bipolaridade entre a prática e a teoria, mas que encerre um conjunto ético de nossos valores, fé, posição política e escolhas axiológicas.




  O recado foi dado há 20 anos e não sucumbe em função da consistência com que Mauro tem nos presenteado: uma EA crítica que, ao lado da face mais desconfiada, permitiu-se ser criativa e livre. Uma EA, na sua visão contemporânea, emancipatória – mas que não reivindica ser a verdade última, e que abre diálogos com outras verdades. Uma EA recapitulada a cada etapa de sua vida, mas que não despreza o pretérito porque se reconhece histórica. Enfim, o livro continua sendo uma bonita EA “maurolesca”, carregada de coisas boas que apontam para um futuro de esperança.




  A dimensão ambiental na educação: A importância da crítica na formação




  Marcos Sorrentino


  Professor da Universidade de São Paulo (USP-Esalq)




  … lembremo-nos de que o termo “crítica” tem, para Marx, o significado de análise científica que deve servir como instrumento de uma modificação concreta do mundo. Quanto mais ele conseguiu penetrar na essência dos fenômenos tomados para exame, tanto mais pôde renunciar à denúncia e às invectivas, para deixar falarem em favor de suas idéias os próprios fatos e as conexões descobertas por ele.


  Rudolf Bahro




  O autor em epígrafe, militante do Partido Comunista da Alemanha Oriental nos anos 70 do século passado, com seu livro A alternativa: Para uma crítica do socialismo real, ofereceu uma importante contribuição para o aprimoramento dos ideais socialistas, humanistas e libertários e para o movimento ecologista que se delineava.




  Ele e outros intelectuais deram testemunho sobre a importância da crítica comprometida com a construção ativa de um novo tipo de sociedade. Com suas próprias vidas ameaçadas por repressões dos mais diversos tipos, nunca abandonaram o compromisso e a ação para transformar a realidade. Não limitaram sua indignação com os problemas de suas épocas ao enunciado de discursos ressentidos e raivosos, muito menos limitaram o conceito “crítica” e as práticas com ela relacionadas a ficar reclamando e falando mal dos outros ou do sistema. Privilegiaram a teoria, a história e a política como alicerces para seus estudos e para o planejamento e a implantação de ações sintonizadas com a construção de uma nova ordem social.




  Crítica não livresca e compromisso com a ação para a transformação do mundo – dois pré-requisitos para a formação de educadores ambientais que as políticas públicas não podem ignorar. Incorporar a dimensão ambiental na educação, para além de um conteúdo, é uma postura, na qual se ensina e se aprende dando testemunho.




  Incorporar a dimensão ambiental na educação é propiciar o questionamento do momento presente, promovendo-se exercícios de mergulho na realidade – “arquelogia virtual do presente”, como escreve Boaventura de Sousa Santos –, buscando compreender os nexos de causalidade dos quais emergem as realidades atuais. É propiciar a visita às utopias de todos os tempos e lugares, estimulando o diálogo sobre elas e o delineamento de projetos de futuro que se concretizam com o planejamento e a ação coordenada por círculos de aprendizagem participativa, que interpretam atuando.




  A atualidade e a permanência desse desafio de incorporar a dimensão ambiental na educação, com base em suas realidades regionais, reforçam a importância da formação de educadores ambientais no Brasil de hoje, pautados pelo aprendizado do diálogo, dos vínculos comunitários, do sentimento de pertença e de identidade, do fomento à potência de agir e da busca incessante por sentidos existenciais, individuais e coletivos, para além do consumismo e da descartabilidade relacional, individualista, que têm preenchido homogêneos projetos de felicidades na contemporaneidade.




  Mauro Guimarães há mais de 20 anos vem apontando a essencialidade de se percorrer essa trilha. A reedição de seu livro não apenas comprova a importância dessa busca, mas também oferece elementos para caminhar e aprender.




  Contra a pobreza política da Educação Ambiental




  Philippe P. Layrargues


  Professor da Universidade de Brasília (UnB)




  Nos 20 anos desde a primeira edição deste livro, testemunhamos um grande adensamento teórico e conceitual no campo da Educação Ambiental (EA) brasileira. Nesse período, tivemos um refinamento da compreensão do que venha a ser uma EA crítica. Caracteriza-se, assim, por estar contextualizada nas práticas sociais; ser questionadora do padrão civilizatório; não dissociar a dimensão política da reflexão sobre a questão ambiental; e assumir os preceitos da ecologia política como uma fundamentação teórica estruturante. Por outro lado, nesses mesmos 20 anos, percebemos que as práticas pedagógicas do campo da EA não acompanharam toda vitalidade conceitual e teórica dessa tendência político-pedagógica, reconhecida internacionalmente como uma manifestação genuína da EA brasileira, e que mantém viva a essência dos fundamentos conceituais da Declaração de Tbilisi.




  Essa contradição entre teoria e prática, que separa os princípios e as diretrizes internacionalmente consolidadas como corpo teórico conceitual e metodológico definidor do pensar e do fazer a educação daquilo que realmente vem sendo experimentado nas práticas pedagógicas concretas, inviabiliza a práxis da radicalidade da crítica ao atual estilo de desenvolvimento, à forma de organização social, ao modo de produção, ao regime de poder. Isso resulta no que poderíamos chamar de pobreza política da EA, pois tais práticas permanecem à margem da explicação política da questão socioambiental, como consequências últimas de qualquer tema gerador que problematize a realidade vivida.




  Essa pobreza política da EA teria origem na armadilha paradigmática da EA que Mauro Guimarães definiu como associada à modernização conservadora que ideologicamente captura as intencionalidades político-pedagógicas, exercitando contraditória e ingenuamente sua práxis de modo pragmático ou conservacionista.




  Na medida em que as práticas pedagógicas da EA se afastam de seu potencial crítico, cristaliza-se no senso comum a concepção de que ela contribui unicamente com a perspectiva da conscientização ecológica do indivíduo, no sentido de “dar” conhecimento ao educando para mudanças individuais na esfera doméstica. No entanto, do ponto de vista crítico, esse papel social esperado para a EA é simplista e ingênuo, seja pela superficialidade, seja pela ausência da análise crítica do modelo civilizatório. Dessa forma, assume um projeto societário de caráter reformista, em sintonia com o processo civilizatório liberal e conservador, sem oferecer condições de gestar um novo modelo civilizatório, cuja perspectiva da sustentabilidade não permita a concentração de poder político-econômico e a desigualdade socioambiental. Essa EA não estaria apta para refletir e intervir sobre as determinações históricas que estão na origem da crise ambiental, mas apenas para combater suas manifestações mais visíveis e diretas. Assim instrumentalizada pela racionalidade hegemônica, a EA que dominantemente se pratica na sociedade parece ter se convertido em mais um dos tantos aparatos ideológicos de reprodução social do atual modelo societário para manter-se essencialmente inalterado. A própria EA teria sido aprisionada pelo poder de controle e dominação, sendo silenciada em seu potencial de questionamento.




  Alguns indicativos que evidenciam haver uma pobreza política nesse campo podem ser encontrados na produção intelectual sobre o papel da EA elaborada a partir de outros olhares fora da área, como, por exemplo, do Direito. A produção acadêmica de sujeitos ingressantes no campo da EA, mas sem considerar o conhecimento básico sobre seu universo conceitual e seus princípios orientadores, reproduz a expectativa conteudista e normativa que, sem um embasamento teórico mínimo, sem a formação inicial necessária, acaba abordando trivialidades, mantendo-se na superficialidade do senso comum. Alguns estudos inclusive afirmam que muitas práticas da EA estão distantes da produção científica. Outros indicativos dessa pobreza política são: a canalização de verbas preferencialmente para a intervenção física da gestão ambiental no ambiente em vez do investimento nas pessoas; a ausência de debate sobre a profissionalização da EA, que contemple a definição dos requisitos mínimos para se qualificar para ser um educador ambiental, abrangendo processos de avaliação, certificação e fiscalização do exercício profissional; políticas públicas de EA implementadas com um viés preponderantemente economicista; a consideração da EA como uma nova categoria da indústria do entretenimento, alçada agora a tema de festas infantis e eventos corporativos, que se tornou um bom negócio para pequenos empreendedores.
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